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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2016
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de tecnologia da informação para prover canais de comunicação de dados dedicados, com a finalidade de acesso à internet.
IMPUGNAÇÃO 02
(Encaminhado por e-mail no dia 20/10/2016)

Mensagem do licitante:

“1) Item 11 e subitens do Anexo I Termo de Referência – DA SUBCONTRATAÇÂO - onde é citado que “É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20%(vinte por cento) do valor total da instalação, nas seguintes condições”. 
Tendo vem vista que esta estimada casa preza pelo princípio da Competitividade da Lei 8.666 e que tem o interesse de contratar a melhor prestação de serviço possível e pelo menor valor de mercado, trazendo assim, economia para a Administração Pública, solicitamos que seja permitida a subcontratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto deste Pregão, pleito este que se faz necessário devido ao fato de grande parte dos possíveis fornecedores terceirizarem a mão de obra de campo (técnicos responsáveis por instalações e manutenções). Tal pleito foi acatado inclusive pelo próprio Ministério do Planejamento no Edital 3/2015 que trata da Aquisição de Equipamentos de Vídeo Conferência para mais de 130 Órgãos Públicos Federais cujo descritivo transcrevo abaixo: 
“22 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
22.1 Poderá ser admitida a subcontratação parcial do objeto, exclusivamente mediante autorização prévia e expressa por escrito da CONTRATANTE. 22.2 Caberá à CONTRATANTE verificar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para execução do objeto, bem como a necessária comprovação pela CONTRATADA da regularidade fiscal e trabalhista da empresa subcontratada. 
22.3 Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. ” 
Nossa requisição tem seu foco na necessidade de atender a Gerência dos Links através da empresa Telefônica Data S/A., que é parte do grupo Telefonica Empresas. 
Sendo assim, respeitosamente, pedimos que a FINEP avalie com parcimônia a possibilidade da inclusão dos itens acima em substituição ao tem 11 e subitens do Anexo I Termo de Referência. 
2) Item 1 Anexo I 
É de conhecimento mundial que as reservas de IPv4 estão em fase de esgotamento, restando menos de 5% de todas as faixas disponíveis. Desde 2011 as faixas na Ásia e Pacífico e de 2012 na Europa não existe mais disponibilidade de novos endereçamentos IPv4. 
Para as Américas, restam apenas faixas de emergência, sendo disponibilizadas de forma extremamente controlada e restrita. Assim, pedimos que o órgão acate o recebimento dos endereços em IPv6 ou que reduza a faixa em IPv4 solicitada para uma máscara /29.”

Respostas: 

1) Improcedente, já que o item 11 do nosso Termo de Referência trata de "VIGÊNCIA DO CONTRATO".

2) Embora consideremos a argumentação válida, o fato de não haver uma restrição sólida ao fornecimento de endereços IPv4 especificados neste momento; o fato de que esses endereços serão devolvidos ao mercado ao final do contrato; e, principalmente, a urgência de recomposição da redundância de canais de acesso à internet para a Finep, não será acatada a solicitação de alteração do item 1.1 do Termo de Referência.

Obs.: Não foi possível a publicação tempestiva no Compras Governamentais dado problema de acesso à internet.

Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
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